
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2405769 - BA (2023/0234807-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOAO EMILIO DE ALMEIDA JUNIOR
ADVOGADO : DEIVISSON ARAUJO COUTO - BA030302
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CAPACIDADE POSTULATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
REGULARIZAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo entendimento assente neste Sodalício, considera-se 
inexistente o recurso subscrito por advogado que não possui 
procuração nos autos, nos termos da Súmula n. 115 do STJ, que 
dispõe: Na instância especial é inexistente recurso interposto por ad
vogado sem procuração nos autos. (AgInt no AgInt no RE nos EDcl no 
AgInt no REsp n. 1.923.629/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Corte 
Especial, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
2. O patrono do agravante foi devidamente intimado para regularizar 
sua representação processual, contudo o prazo transcorreu in albis. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
 
                    Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CAPACIDADE POSTULATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
REGULARIZAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo entendimento assente neste Sodalício, considera-se 
inexistente o recurso subscrito por advogado que não possui 
procuração nos autos, nos termos da Súmula n. 115 do STJ, que 
dispõe: Na instância especial é inexistente recurso interposto por ad
vogado sem procuração nos autos. (AgInt no AgInt no RE nos EDcl no 
AgInt no REsp n. 1.923.629/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Corte 
Especial, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
2. O patrono do agravante foi devidamente intimado para regularizar 
sua representação processual, contudo o prazo transcorreu in albis. 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão da Presidência desse 
Superior Tribunal de Justiça que, com base no art. 21-E, V, do RISTJ, não conheceu do 
agravo em recurso especial, por incidência do óbice da Súmula nº 115/STJ (e-STJ fls. 
503).

"Mediante análise do recurso de JOAO EMILIO DE ALMEIDA 
JUNIOR, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração 
e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao 
subscritor do agravo e do recurso especial, Dr. Deivisson Araújo 
Couto.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para 
sanar referido vício, deixou o prazo transcorrer in albis.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ."

A defesa requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
de seu recurso, afirmando "colacionamos atestado médico para comprovar que quando 
da publicação da intimação para regularizar a representação processual, este patrono 
esteva impossibilitado de exercer seu mister em virtude de estar acometido por um 
doloroso problema de saúde(dengue que é uma doença febril, aguda e sistêmica),e 
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nesta oportunidade, procedemos com regularização d a representação processual, 
juntando procuração." (e-STJ fl. 508).

O Ministério Público apresentou parecer, requerendo o não conhecimento 
ou o desprovimento do agravo. (e-STJ fls. 524-526)

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs: " A parte, embora regularmente intimada para sanar referido 
vício, deixou o prazo transcorrer in albis.  Dessa forma, o recurso não foi devida e 
oportunamente regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ." 
(e-STJ fls. 503).

O patrono do agravante foi devidamente intimado para regularizar sua 
representação processual, conforme a certidão para saneamento de óbices (e-STJ fl. 
496), no qual foi disponibilizada no DJe em 17/07/2023, com publicação para o dia 
18/11/2023 (e-STJ fl. 499) e com início do prazo, tão somente em 01/08/2023, visto a 
suspensão dos prazos, assim o prazo fatal foi dia 07/08/2023, que transcorreu in albis
. (e-STJ fl. 501).

Diante disso, houve a juntada do agravo regimental, juntamente com o 
atestado médico, onde alega que estava enfermo à época, o que impossibilitou de 
cumprir o determinado. Entretanto, naquela oportunidade o patrono não anexou aos 
autos a procuração e/ou substabelecimento, permanecendo assim a irregularidade 
processual.

Com isso a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 115/STJ (na instância 
especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos), que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental devido a deficiência 
processual.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CAPACIDADE POSTULATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
REGULARIZAÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É ônus da parte a constituição de novo procurador diante da 
notificação inequívoca do antigo patrono acerca da renúncia do 
mandato. Precedentes.
2. Hipótese em que o representante da parte agravante renunciou ao 
mandato, comprovando a comunicação e ciência da mandante, não 
tendo este constituído novo procurador no prazo legal.
3. Segundo entendimento assente neste Sodalício, considera-se 
inexistente o recurso subscrito por advogado que não possui 
procuração nos autos, nos termos da Súmula n. 115 do STJ, que 
dispõe: Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.923.629/RJ, 
relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 12/12/2023, 
DJe de 15/12/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO POR AUSÊNCIA 
DE REGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA -STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A petição do recurso especial foi subscrita por advogada cuja 
procuração não constava nos autos. A defesa foi intimada para 
regularizar a representação processual, mas não sanou o vício no 
prazo determinado.
2. Cumpre salientar que, de acordo com o art. 76, § 2º, I, do Código de 
Processo Civil - CPC, não se conhece do recurso quando a parte 
recorrente descumpre a determinação para regularização da 
representação processual.
3. Escorreita a decisão da Presidência que não conheceu do 
recurso especial por incidência da Súmula n. 115 do STJ: "[n]a 
instância especial é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos".
4. Impende consignar que a verificação da regularidade da 
representação processual integra o juízo de admissibilidade do 
recurso especial, de maneira que deve ser demonstrada 
oportunamente no ato de interposição do recurso ou no prazo assim 
assinalado, sob pena de não ser conhecido, ainda que se trate de 
recurso interposto em favor do réu.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.312.450/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 11/9/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA 
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, 
dele não se pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 
932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a parte 
recorrente, instada a regularizar a representação processual, não 
a promove no prazo que para tanto lhe foi assinado. Incidência do 
enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Em relação à regularização da representação processual, o 
entendimento desta Corte é de que a juntada de substabelecimento 
sem a respectiva procuração outorgada ao substabelecente não 
subsiste por si só, sendo indispensável a apresentação do mandato 
para comprovar a legítima outorga de poderes.
3. A dispensa, prevista no art. 1.017, § 5º, do NCPC, aplica-se a 
interposição do agravo de instrumento e está voltada à primeira e à 
segunda instâncias de jurisdição, não alcançando as instâncias 
superiores, diante da impossibilidade de acesso deste Tribunal 
Superior aos autos eletrônicos originais.
4. Registre-se que "a ideia de ônus consiste em que a parte deve, no 
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processo, praticar oportunamente determinados atos em seu próprio 
benefício; consequentemente, se ficar inerte, esse comportamento 
poderá acarretar efeito danoso para ela" (REsp 1.426.413/RJ, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 1º/12/2016, 
DJe 22/2/2017).
5. Inaplicabilidade da abertura de novo prazo para sanar o vício, 
porquanto a agravante foi efetivamente intimada para regularizar sua 
representação processual e já apresentou resposta.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a 
procuração juntada em outro processo conexo ou incidental, não 
apensado, deixa de produzir efeito em favor do recorrente neste 
Tribunal Superior.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.334.552/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 6/9/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0234807-6 AREsp 2.405.769 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  80013125220208050164  80042811320218050000

EM MESA JULGADO: 05/03/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO EMILIO DE ALMEIDA JUNIOR 
ADVOGADO : DEIVISSON ARAUJO COUTO  - BA030302 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO EMILIO DE ALMEIDA JUNIOR 
ADVOGADO : DEIVISSON ARAUJO COUTO  - BA030302 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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